 LEI Nº 1.742/80
ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1981.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1981, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$226.000.000,00 (Duzentos e vinte e seis milhões de cruzeiros) e a DESPESA é fixada em Cr$221.600.000,00 (Duzentos e vinte e um milhões, seiscentos mil cruzeiros). 


Art. 2º - O saldo apresentado de Cr$4.400.000,00 (Quatro milhões e quatrocentos mil cruzeiros) será destinado à RESERVA DE CONTINGÊNCIA, cujos recursos serão utilizados como fonte compensatória para abertura de Créditos Adicionais, na forma da Lei Municipal nº 1638/78 de 06 de outubro de 1978.


Art. 3º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimento de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma de legislação em vigor, como se demonstra:

	1.
	RECEITAS CORRENTES.............................
	160.857.257,00

	1.1
	- receita tributária
	46.605.827,00

	1.2
	- receita patrimonial
	900.000,00

	1.3
	- receita industrial
	656.000,00

	1.4
	- transferências correntes
	101.457.000,00

	1.5
	- receitas diversas
	11.236.430,00

	2.
	RECEITAS DE CAPITAL..............................
	65.142.743,00

	2.1
	- OPERAÇÕES DE CRÉDITO.........
	9.500.000,00

	2.2
	- ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS..................................
	2.053.762,00

	2.3
	- TRANFERÊNCIAS DE CAPITAL...
	53.588.981,00



Art. 4º - A despesa será efetuada nos termos da programação estabelecida, constantes dos quadros, anexos e subanexos analíticos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos: 
	1.
	DESPESAS POR PROGRAMAS...................
	226.000.000,00

	01 -
	pROCESSO LEGISLATIVO.........
	4.013.000,00

	02 -
	administração....................
	16.788.456,00

	03 -
	administração financeira..
	21.815,341,00

	04 -
	abastecimento....................
	951.652,00

	05 -
	extensão RURAL...................
	1.501.000,00

	06 -
	telecomunicações..............
	463.768,00

	07 -
	SEGURANÇA PÚBLICA..............
	166.000,00

	08 -
	ENSINO DO PRIMEIRO GRAU....
	35.270.340,00

	09 -
	ENSINO SUPERIOR..................
	1.270.000,00

	10 -
	ENSINO SUPLETIVO.................
	1.323.600,00

	11 -
	EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO
	573.000,00

	13 -
	EDUCAÇÃO ESPECIAL................
	2.000,00

	14 -
	ADMINISTRAÇÃO......................
	3.179.112,00

	15 -
	HABITAÇÃO..............................
	150.000,00

	16 -
	URBANISMO.............................
	6.454.647,00

	17 -
	SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA
	26.035.303,00

	18 -
	INDÚSTRIA...............................
	500.000,00

	19 -
	SAÚDE.....................................
	2.619.625,00

	20 -
	SANEAMENTO...........................
	5.280.000,00

	21 -
	ASSISTÊNCIA...........................
	1.451.000,00

	22 -
	PREVIDÊNCIA...........................
	16.779.593,00

	23 -
	PROGRAMA FORM. ATRI. SERV. PÚBLICO..................................
	2.000.000,00

	24 -
	TRANSPORTE AÉREO..................
	400.000,00

	25 -
	TRANSPORTE RODOVIÁRIO........
	30.945.102,000

	26 -
	TRANSPORTE URBANO...............
	39.104.905,00

	27 -
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA......
	4.400.000,00

	2.
	DESPESAS POR ÓRGÃO DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO

	ÓRGÃO 1
	- CÂMARA MUNICIPAL..................
	4.015.400,00

	1.01-
	GABINETE E SECRETARIA CÂMARA
	4.015.400,00

	ÓRGÃO 2
	- PREFEITURA MUnICIPAL............
	221.984.600,00

	2.10  -
	GABINETE DO PREFEITO..............
	8.590.726,00

	2.20  -
	ADM. Distritos ............................
	2.888.000,00

	2.40  -
	DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
	35.303.948,00

	2.50  -
	DEPARTAMENTO DA FAZENDA.......
	19.729.808,00

	2.60  -
	DEPARTAMENTO EDUCação.........
	37.828.496,00

	2.70  -
	DEPARTAMENTO OBras E URBANISMO...............................
	7.561.780,00

	2.80  -
	DEPARTamento ESTRADAS MUNICIPAIS...............................
	28.838.758,00

	2.90  -
	DEPARTAMENTO SERViços PÚBLICO....................................
	76.843,084,00

	 RESERVA DE CONTINGÊNCIA.......
	4.400.000,00



Art. 5º - A aplicação dos recursos discriminados no Art. 3º far-se-ão em escrita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.


Art. 6º - É o Executivo Municipal autorizado a:

I – realizar Operações de Crédito como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte por cento) da receita orçada;

II – abrir Créditos Suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:



a) anulação parcial ou total de dotações, no limite máximo de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes.



b) Reserva de Contingência.


Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

            Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 12 de novembro de 1980.
Dácio Pereira Fonseca – Prefeito Municipal

